
CLÁUSULA PRIMEIRA DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente Contrato tem como fundamento o art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, bem 
como a IN SEGES/ME n.º 67/2021, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
2.1. O cumprimento deste Contrato se vincula às disposições contidas no Processo Administrativo 
n.º 31444/2024-2 Dispensa de Licitação, na Proposta da CONTRATADA e no Termo de 
Referência, que passam a integrar o presente Contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA DO OBJETO
3.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para prestação de serviços
especializados de laudo de avaliação de bens imóveis pertencentes ao Tribunal, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
3.2. A CONTRATADA declara que sua proposta contempla todos os elementos necessários à 
execução do objeto, não podendo alegar durante a consecução do presente Contrato, a falta de 
algum elemento necessário à perfeita execução do objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA CONTRATUAL

CLÁUSULA QUINTA DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
5.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início de vigência a partir da 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 111 da Lei n.º 14.133/2021.





CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Dar plena e fiel execução ao serviço, respeitando todas as condições estabelecidas no Termo 
de Referência.
9.2. Executar o serviço contratado de acordo com as técnicas de execução pertinentes, com zelo 
e diligência.
9.3. Cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, no Termo de Referência e na Proposta 
da Contratada, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço.
9.4. Comunicar com antecedência a data da realização do serviço, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
9.5. Cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Contratação Direta, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto.
9.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução da contratação, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo TCE/CE (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
9.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 



CLÁUSULA DÉCIMA DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DO 
SERVIÇO/OBJETO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E 
GERENCIAMENTO 



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Conforme estabelecido na Lei n.º 14133/2021, cometerá infração administrativa a 
CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 



durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. O cometimento das infrações listadas sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na 
Lei n.º 14.133/2021, mediante procedimento administrativo e garantida a prévia defesa e ainda 
segundo critérios de adequada dosimetria, aplicar as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, sendo aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 
I do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei n.º 
14.133/2021 (alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 13.1 deste Contrato), quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do caput do referido artigo (alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 13.1 deste Contrato) que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.2.4. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.
13.2.4.1. Multa moratória de 0,7% (sete décimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, com um teto máximo de 2% (dois por cento), em caso de descumprimento do 
prazo estabelecido para apresentação, complementação ou reposição da garantia.
13.2.4.2. Atrasos superiores a 20 (vinte) dias poderão levar a Administração a extinguir o contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme o disposto no inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.
13.2.5. Multa compensatória, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, observado os seguintes 
parâmetros:
13.2.5.1. 3.1, 
variando até 0,8% do valor do contrato.
13.2.5.2.
subitem 13.1, variando de até 5% do valor do contrato.
13.2.5.3. 3.1, a multa será de até 10% do valor 
do contrato.
13.2.5.4. 3.1, a multa será de até 20% do valor 
do contrato.
13.2.5.5. 3.1, a multa será de até 30% do valor 
do contrato, excetuadas as seguintes infrações:
13.3. As sanções previstas nos itens 13.2.1, 13.2.2 e 13.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no item 13.2.5.



13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
13.5. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.6. No caso de aplicação de sanções, serão adotadas providências no sentido de informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade nos cadastros 
pertinentes.
13.7. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021.
13.8. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente:
13.8.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
13.8.2. Pagamento da multa;
13.8.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade;
13.8.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
13.8.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste item 13.8.
13.8.5.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 
14.133/2021 exigirá, como condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
13.9. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou 
indevidamente fundamentados.
13.10. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da 
lei.
13.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei n.º 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:



17.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos arts. 124 e seguintes da Lei 
n.º 14.133/2021.
17.2. As alterações contratuais serão realizadas por meio de termo aditivo ao Contrato.
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no 
sítio oficial na Internet e no Diário Oficial Eletrônico do TCE/CE, na forma de extrato.



Silvânia de Oliveira Chaves Brilhante
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO




